Resposta da Questão de Ordem n.º 0178

Presidente: Vanderlei Macris

49ª Sessão Ordinária – 13.12.1999

O SR. PRESIDENTE ─ VANDERLEI MACRIS ─ PSDB ─ Senhoras Deputadas, Senhores Deputados: o Deputado Cesar Callegari, em 1° de dezembro próximo passado, suscitou Questão de Ordem relativa à prestação de Contas do Governo exercício de 1998. 

Segundo seu entendimento, “sem uma manifestação do Tribunal de Contas sobre as alterações havidas com a retificação, o Balanço das Contas de 1998 não poderá passar à fase de deliberação do Plenário”. 

Consulta, ainda, se houve manifestação do Tribunal e quais recursos regimentais ainda possíveis para que o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, já aprovado, possa ainda incorporar a esperada manifestação do Tribunal. 

Respondendo ao parlamentar, também Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada com a finalidade de apurar a ocorrência de desvios na aplicação de verbas na Educação, esta Presidência informa que recebeu, dia 6, as 16h30min, ofício do Presidente do Tribunal de Contas do Estado, com o seguinte teor: 

Íntegra do Ofício 349/99

 “Ao parecer prévio emitido pelo Tribunal sobre as contas do Governo cabe Pedido de Rechace formulado, somente uma vez, pelo responsável ou interessado, ou pelo Ministério Público, dentro do prazo de 30 dias, contados da publicação do Parecer no Diário Oficial (artigo 71 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas). 

Este prazo está precluso, pois as contas foram publicadas no Diário Oficial do dia 1.° de julho próximo passado. Compete, agora, às Comissões Permanentes de Finanças e Orçamento e de Fiscalização e Controle, por onde tramita o processo de tomada de contas do governo, a análise técnica das implicações decorrentes da retificação promovida pelo Secretário da Fazenda no Demonstrativo da Aplicação de Recursos na Educação. 

Retificação, aliás, fruto de reunião promovida com a Comissão de Educação e aquela Secretaria e que já foi conhecida (fls. 2.556 do PDL 79/99) e apreciada pela Comissão de Finanças em seu parecer, o mesmo devendo ocorrer no âmbito da Comissão de Fiscalização e Controle. 

O que o parlamentar questiona é se a retificação promovida “reduziria o percentual da aplicação de recursos na Educação, situando-o abaixo dos 30% obrigatórios como mínimo constitucional.” Assim, após as análises das Comissões de Finanças e Orçamento e de Fiscalização e Controle, competirá ao Plenário, soberanamente, julgar as contas apresentadas pelo Sr. Governador sobre o exercício de 1998. 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

São Paulo, 26 de novembro de 1999.

Oficio n.º 349/99 

Senhor Presidente: 

Encaminhei ao eminente Conselheiro Renato Martins Costa, Relator das Contas do Governador do ano de 1998, o oficio SGP n° 7.622/99, de 20 de outubro último, subscrito por Vossa Excelência, solicitando considerar a retificação de dados, oferecida pelo Senhor Secretário da Fazenda, referentemente àquelas contas. 

Sua Excelência, ao apreciar a matéria, exarou o despacho cujo inteiro teor passa a integrar este ofício. 

À oportunidade, esta Presidência permite-se aduzir que inexistem meios de atuação voluntária nessa matéria, só passível de modificação por meio de eventual Pedido de Reexame, quando interposto no prazo previsto nos artigos 71 da Lei Complementar n.º 709, de 1993, e 157, do Regimento Interno desta Casa. 

Aproveito-me da oportunidade para reiterar protestos de estima e apreço. 

Eduardo Bittencourt Carvalho – Presidente

À Sua Excelência o Senhor Dr. Vanderlei Macris 

DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 

SCR/ao 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

Gabinete do Conselheiro Renato Martins Costa

Expediente: S/n.° referente ao Ofício SGP n.° 7.622/99 

Interessada: Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo

Assunto: Encaminha retificação do Demonstrativo da aplicação de recursos na Educação. 

Senhor Presidente 

Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho 

Acuso o recebimento do ofício em epígrafe, solicitando que, na apreciação das contas do Governador, exercício 1998, seja considerada a retificação do Demonstrativo da aplicação de recursos na Educação, publicada no DOE de 15 de outubro decorrente. 

Não há o que apreciar. A jurisdição do Tribunal e a competência deste Relator, no que tange ao exercício de 1998, estão esgotadas com a emissão do parecer nos autos do processo TC - 12011/026/99, sessão realizada em 30 de junho passado. 

A propósito, o parecer emitido e já encaminhado ao Poder Legislativo está calcado nos demonstrativos disponibilizados naquela oportunidade, após criteriosa e aprofundada análise dos órgãos técnicos e da Procuradoria da Fazenda Estadual. 

Gabinete do Conselheiro Renato Martins Costa 

Ao submeter o presente à consideração de Vossa Excelência, em lembrança ainda que despicienda, consigno que à Augusta Assembléia Legislativa caberá, como instância constitucional de julgamento, verificar se a retificação efetuada altera o montante de recursos aplicados no ensino, com conseqüência sobre o mínimo constitucional. 

É o que me cabe informar, restituindo o expediente à superior consideração de Vossa Excelência. 

GC, 27 de outubro de 1999 

a) Renato Martins Costa – Conselheiro”

